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LEI Nº 8940 DE 17 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
CRIAÇÃO DE UM PORTAL DE SERVIÇO ELE-
TRÕNICO PARA O RECEBIMENTO DA DOCU-
MENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A CONCES-
SÃO E GOZO DE LICENÇAS OU AFASTA-
MENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS
E MILITARES DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO DURANTE O PLANO DE CONTIGÊNCIA À
CONTENÇÃO DO VÍRUS COVID-19 (CORONA-
VÍRUS).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Dispõe sobre a obrigatoriedade da criação de um Portal de
Serviço Eletrônico nos órgãos públicos do Estado do Rio de Janeiro,
para recebimento da documentação necessária para a concessão e
gozo de licenças ou afastamento dos servidores públicos, civis e mi-
litares, do Estado do Rio de Janeiro, durante o plano de contingência
à contenção do vírus COVID-19 (coronavírus).

Parágrafo Único - O Servidor Público anexará toda documentação
comprobatória da licença ou afastamento que faz jus e enviará para o
setor responsável do órgão onde é lotado, através do canal eletrônico
mencionado no caput, devendo obrigatoriamente ser fornecido recibo
de comprovação do envio, sendo dispensada a sua presença.

Art. 2º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei, de
acordo com as especificidades de cada órgão.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e pro-
duzirá seus efeitos, enquanto perdurar o Estado de Emergência na
Saúde Pública do Estado, reconhecido pelo Decreto Estadual nº
46.973, de 16 de março de 2020, decorrente do novo coronavírus, ve-
tor da COVID-19.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2553/2020
Autoria dos Deputados: Delegado Carlos Augusto, Vandro Família,
Marcos Muller, Giovani Ratinho.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2260699

LEI Nº 8941 DE 17 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO E DIVUL-
GAÇÃO DE CAMPANHAS DE EDUCAÇÃO EM
SAÚDE PARA PRODUTORES RURAIS, AGRI-
CULTORES FAMILIARES E PRODUTORES EX-
TRATIVISTAS DE COMUNIDADES TRADICIO-
NAIS DURANTE A VIGÊNCIA DA SITUAÇÃO
DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE-
CORRENTE DA PANDEMIA DO NOVO CORO-
NAVÍRUS (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a elaborar e a executar
campanhas de educação em saúde destinadas a produtores rurais,
agricultores familiares e produtores extrativistas de comunidades tra-
dicionais, colheita, armazenamento, beneficiamento, transporte e co-
mercialização de produtos agropecuários, durante a vigência da situa-
ção de emergência em saúde pública no Estado do Rio de Janeiro
decorrente da pandemia do novo coronavírus (COVID-19).

Art. 2º - A campanha poderá ser realizada através da elaboração e
distribuição de cartilhas e veículos de comunicação, prioritariamente
veículos de radiodifusão e internet.

Art. 3º - A campanha poderá ser promovida através de ações inte-
gradas entre a Secretaria de Estado de Saúde e a Secretaria de Es-
tado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Parágrafo Único - Para os fins do disposto nesta Lei, o Poder Exe-
cutivo poderá estabelecer cooperação com a União, os Municípios,
Universidades Públicas, o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural -
Senar e Organizações da Sociedade Civil através de seus órgãos
competentes.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2519/2020
Autoria da Deputada: Monica Francisco
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2260700

OFÍCIO GG/PL Nº 250 RIO DE JANEIRO, 17 DE JULHO DE 2020

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 26 de junho de 2020, do
Ofício nº 235 - M, de 25 de junho de 2020, referente ao Projeto de
Lei nº 2417 de 2020 de autoria dos Enfermeira Rejane, Vandro Fa-
mília, Marcos Muller, Giovani Ratinho, Franciane Motta que, “DETER-
MINA QUE O PODER EXECUTIVO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE, ENTREGUE AOS PACIENTES QUE FAZEM
HEMODIÁLISE NO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL DE SAÚDE OU
UNIDADES CONVENIADAS, OS MEDICAMENTOS ORAIS E INTRA-
VENOSOS DESTINADOS AO TRATAMENTO EM SUAS RESIDÊN-
CIAS, ENQUANTO PERDURAR O ESTADO DE CALAMIDADE PÚ-
BLICA RECONHECIDO PELA LEI Nº 8.795, DE 17 DE ABRIL DE
2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

WILSON WITZEL
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2417/2020, DE AUTORIA DOS DEPUTA-
DOS ENFERMEIRA REJANE, VANDRO FAMÍ-
LIA, MARCOS MULLER, GIOVANI RATINHO E
FRANCIANE MOTTA QUE “DETERMINA QUE
O PODER EXECUTIVO, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE SAÚDE, ENTREGUE
AOS PACIENTES QUE FAZEM HEMODIÁLISE
NO SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL DE SAÚ-
DE OU UNIDADES CONVENIADAS, OS MEDI-
CAMENTOS ORAIS E INTRAVENOSOS DESTI-
NADOS AO TRATAMENTO EM SUAS RESI-
DÊNCIAS, ENQUANTO PERDURAR O ESTA-
DO DE CALAMIDADE PÚBLICA RECONHECI-
DO PELA LEI Nº 8.795, DE 17 DE ABRIL DE
2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o projeto.

Pretende o projeto de lei criar, para o Poder Executivo, a obrigação
de entregar aos pacientes que fazem hemodiálise no serviço público
de saúde ou unidades conveniadas, diretamente em suas residências,
os remédios orais e intravenosos dos quais dependem para seu tra-
tamento, enquanto perdurar o estado de calamidade pública reconhe-
cido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020.

Estabelece, ainda, em caso de impossibilidade de entrega domiciliar, a
distribuição na clínica de hemodiálise em que o paciente realiza o tra-
tamento e aos demais pacientes, que a Secretaria de Saúde dispo-
nibilize local para a retirada do mesmo, de forma não haver interrup-
ção do tratamento.

Além de instituir a referida obrigação, o projeto de lei cuida de de-
terminar, também, sua forma de atuação. Com efeito, a especificação
de condições de atuação do Poder Executivo, em substituição ao seu
juízo de oportunidade e de conveniência, importa na subversão da
função primária da lei, exorbitando, em consequência, os limites do
válido exercício de prerrogativas institucionais da atuação legislativa,
em descompasso evidente com o princípio da divisão funcional do po-
d e r.

A pretensão contida no projeto de lei interfere na gestão e organiza-
ção da Administração Pública, matéria essa que compete ao Chefe do
Poder Executivo, a teor do disposto no art. 84, VI, “a”, da Constituição
Federal e art. 145, VI, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Ademais, a medida imposta pelo projeto de lei cria despesas sem in-
dicar fonte de custeio precisa. Isto porque, dispõe de maneira gené-
rica que as referidas despesas correrão à conta da Secretaria de Es-
tado de Saúde e autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suple-
mentares, sem, no entanto, fixar seu limite ou indicar recursos.

Acrescenta-se, ainda, a necessidade de estudo prévia do impacto fi-
nanceiro da medida na receita do Estado, tendo em vista a respon-
sabilidade do Poder Executivo com as finanças públicas, conforme
disposto nos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ar-
tigo 113 do ADCT da CF/88.

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de ini-
ciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes, es-
tampado nos artigos 2º, c/c o 60, § 4º, III da Constituição Federal e
no artigo 7° da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Todavia, tendo em vista a relevância do projeto, determinarei à Pasta
competente, estudos com a finalidade de verificar a viabilidade da me-
dida.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

WILSON WITZEL
Governador

Id: 2260701
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DECRETO Nº 47.172 DE 17 DE JULHO DE 2020

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A SECRETA-
RIA DE ESTADO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
E DE DIREITOS HUMANOS - SEDSODH E AO
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
- FEAS, NO VALOR GLOBAL DE R$
25.199.367,65, PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÕES CONSIGNADAS AO ORÇAMENTO EM
VIGOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 8.485, de 30 de julho de 2019, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2020;

- o art. 1º da Lei Estadual nº 8.731, de 24 de janeiro de 2020, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2020;

- o Decreto Estadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, repu-
blicado no D.O. de 20 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre a pro-
gramação orçamentária e financeira e estabelece normas para execu-
ção orçamentária do Poder Executivo para o exercício de 2020; e

- e o que consta dos Processos nºs SEI-120001/008667/2020, SEI-
310003/001577/2020, SEI-310003/001956/2020, SEI-
310003/001987/2020, SEI-310003/001747/2020, SEI-
310003/001748/2020, SEI-310003/001850/2020 e SEI-
310003/001868/2020;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal Secre-
taria de Estado Desenvolvimento Social e de Direitos Humanos -
SEDSODH e ao Orçamento da Seguridade Social do Fundo Estadual

Alessandra
Realce
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